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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0016816-45.2014.815.0011–  2ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Neumar Medeiros Ferreira
DEFENSOR: Kátia Lanusa de Sá Vieira e Enriquimar Dutra da Silva (OAB/PB
2.605)
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
ROUBO QUALIFICADO. CONCURSO DE PESSOAS.
CONDENAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  NÃO  ACOLHIMENTO.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
RECONHECIMENTO DO ACUSADO PELA VÍTIMA.
DESPROVIMENTO.

- Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima, especialmente quando descreve com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com igual certeza, representa valioso elemento
de convicção quanto à certeza da autoria da
infração.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso. 

RELATÓRIO

Perante a 2ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande,  Neumar Medeiros Ferreira, devidamente qualificado, foi denunciado
como incurso nas sanções do art.  157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.
(fls. 2/3). 

Consta dos autos que, no  dia  15  de  junho de  2014,  o
denunciado, em concurso de pessoas, de forma consciente e com emprego de
arma, subtraiu para si, coisa alheia móvel pertencente a vítima. 

Narra ainda a peça acusatória que, naquele dia, Douglas
Abreu de Lima estava trabalhando como vendedor ambulante  nos festejos
juninos  ocorridos  no  Parque  do  Povo,  na  cidade  de  Campina  Grande/PB,
quando o denunciado e outros dois indivíduos, não identificados, utilizando-se
de uma faca, abordaram-no e anunciaram o assalto, tendo-o ameaçado de
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“furá-lo” caso reagisse.

Extrai-se  também  que  fora  subtraída  a  quantia  de  R$
750,00  (setecentos  e  cinquenta  reais),  além da  carteira  com documentos
pessoais, sendo que, logo em seguida, a vítima pediu ajuda a um primo, que
se encontrava no local, e eles conseguiram deter o acusado, o qual estava na
posse de uma parte da res furtiva, a quantia de R$ 233,00 (duzentos e trinta
e três reais).

Ultimada a instrução criminal, a  juíza a quo julgou
procedente a pretensão punitiva estatal, para  condenar  Neumar  Medeiros
Ferreira nas penas do art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, fixando a
reprimenda da seguinte forma (fls. 76/80):

– Após  a  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a
pena base em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.  Ante a
majorante do concurso de pessoas, aumentou-a em 1/3 (um terço), elevando-
a para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa,
tornado-a  definitiva  em  razão  da  inexistência  de  causas  de  aumento  ou
diminuição  da  pena.  Determinou  ainda  o  seu  cumprimento  em  regime
semiaberto.

Ao final, a Magistrada deixou de converter a pena privativa
de liberdade em restritiva de direitos,  por restarem ausentes os requisitos
legais do art. 44 do Código Penal. 

Irresignado  com  a  sentença,  o  acusado  recorreu,
pugnando,  em  síntese,  pela absolvição, ante a ausência de provas
convincentes para a condenação imposta ou ainda subsidiariamente, para que
seja retirada a majorante do concurso de pessoas. (fls. 102/104)

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  109/111),
seguiram os autos,  já nesta Instância,  à Procuradoria de Justiça,  que, em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 113/115).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando por sua
reforma, no sentido de absolver o apelante alegando insuficiência de provas,
ou  ainda para que seja retirada a majorante do concurso de pessoas. 

Não obstante o recorrente ter negado a autoria delitiva em
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Juízo,  os  elementos  constantes  do  caderno  processual  demonstram  a
veracidade  dos  fatos  que  lhe  são  imputados,  de  modo  que  tanto  a
materialidade quanto a autoria são irrefutáveis. 

O Auto de Apreensão (fl. 14), o Termo de Entrega (fls. 15),
os depoimentos da vítima e testemunhas, nos levam a crer que, realmente, o
apelante foi o autor do delito descrito na denúncia. Vejamos:

Douglas  Abreu  de  Lima,  vítima,  depoimento  na
esfera  policial,  fls.  07/08:  “[...]  trabalha  como
ambulante no Parque do Povo, mas precisamente
na festa junina realizada neste local;  Que ontem
por volta das 17h00 começou a trabalhar no Parque
o Povo vendendo cerveja; Que por volta das 00h48
ainda se encontrava trabalhando no referido local,
quando  chegaram  três  indivíduos  e  cercaram  o
declarante exigindo que este entregasse dinheiro e
seus  pertences;  Que  um  dos  indivíduos  estava
portando  uma  faca  chegando  a  ameaçar  o
declarante  com  o  objeto  informando  que  não
reagisse; Que os próprios indivíduos colocaram as
mãos no bolso do declarante e levaram a quantia
de aproximadamente R$ 200,00 em espécie e sua
carteira  que  continha  documentos  pessoais  e  a
quantia  de  R$  550,00,  valor  este  referente  ao
apurado  da  venda  na  noite  de  ontem;  Que
conseguiu  visualizar  bem  as  características  dos
indivíduos  bem como suas  vestimentas,  inclusive
estando um deles com uma camisa amarela e preta
de um clube de futebol e boné; Que esperou que os
mesmos saíssem do local e chamou um primo para
localizarem os acusados tendo visualizado um deles
qual  seja  o  que  estava  de  camisa  amarela  nas
proximidades  dos  camarotes  como  se  estivesse
querendo sair do local da festa e com a ajuda de
seu primo segurou o indivíduo e solicitou presença
da policia  militar  para  que efetuasse a  prisão do
mesmo;  Que  afirma  não  ter  duvida  de  que  o
indivíduo  preso  é  um  dos  autores  do  crime  de
roubo do qual fora vitima na noite de hoje; Que
reconhece o indivíduo pelas características físicas e
vestimentas; Que os outros comparsas não foram
localizados.” 

No mesmo contexto,  destaco também o depoimento dos
policiais responsáveis prestados na delegacia:

Gilberto  Felipe  da  Silva,  policial  militar,
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testemunha:  […]  Encontrava-me  na  coordenação
do policiamento do evento, o maior São João do
Mundo no Parque do Povo e aí por volta, já passava
da meia noite, nós estávamos ali no que chama-se
do  palco  principal,  mais  precisamente  próximo a
umas barracas, uma delas ligada a radio Correio “A
Bandoleira”, foi quando surgiu um tumulto a uns 20
metros ao lado e alguém acionou a patrulha em
que eu estava e lá  chegando,  havia  um cidadão
que estava sendo imobilizado por outro. Indaguei o
que se tratava, e ele disse que aquele cidadão  com
mais outros dois havia roubado dinheiro e pertence
de um parente dele que estava vendendo bebida
no Parque do Povo. […] encontramos uma carteira
porta  cédula,  que  foi  identificada  que  era  dele
próprio e uma quantia em dinheiro, algo mais do
que R$ 200,00 […] a vítima reconhecendo com um
dos três e o dinheiro que seria dele,  dei  voz de
prisão […] a vítima se referia que, um deles, na
hora  da  ameça  para  obter  o  dinheiro  teria
ameaçado furá-lo [...] Ele dizia que o dinheiro era
dele, mas a quantia que ele disse, era bem inferior
ao que que ele tinha [...] (CD-ROOM, fls. 53)

Jackson  Barreto  dos  Santos,  policial  militar,
testemunha: […] que estava com o major Gilberto
no momento da ocorrência, […] segundo a vítima e
também um primo dele e testemunhas locais, ele
havia  ameaçado,  haviam  cercado  a  vítima  e
subtraído  uma  quantia  em  dinheiro,  segundo  o
pessoal  lá  era  o  acusado  e  mais  dois,  que  se
desvencilharam no meio da multidão […] a vítima
reconheceu o acusado, foi ressarcido na delegacia.
[…] (CD-ROOM, fls. 53)

Registro  que  a  vítima  não  foi  encontrada  para  prestar
declarações em juízo, mas seu depoimento na esfera policial não destoa do
que fora relatado pelos policiais militares responsáveis pela prisão do acusado,
que, como visto, ratificaram em juízo o depoimento prestado na delegacia.

Em crimes dessa natureza a palavra da vítima, possui valor
probante  a  ensejar  decreto  condenatório,  especialmente  quando  inexiste
qualquer motivo para duvidar de sua credibilidade.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO  CRIME.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E CONCURSO
DE PESSOAS. 1. PRELIMINAR. RECONHECIMENTO.
ART.  226  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  O
referido dispositivo contém meras recomendações,
sendo desnecessária a sua estrita observância. 2.
AUTORIA E MATERIALIDADE. Prova segura quanto
à  materialidade  e  a  participação  na  empreitada
criminosa,  demonstrada pelo  conjunto  probatório.
3.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  A  palavra  da  vítima
assume  especial  relevância  no  esclarecimento  da
autoria.  (...)” (TJRS  -  Apelação  Crime  Nº
70059849893  –  Rel.  Vanderlei  Teresinha  Tremeia
Kubiak – DJ: 26/06/2014) – grifei

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO
-SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  -  DEPOIMENTOS  DA
VÍTIMA  -  VALIDADE  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -
DECOTE  DA  MAJORANTE  DO  CONCURSO  DE
PESSOAS - IMPOSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS -
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS -
REVISÃO DA PENA - INVIABILIDADE - RECURSOS
IMPROVIDOS.  A  palavra  da  vítima  nos  crimes
cometidos na clandestinidade,  como o roubo,  em
que,  geralmente,  inexistem  testemunhas
presenciais, são de extrema valia para o conjunto
probatório dos autos. Devidamente comprovada a
prática delitiva, não há que se falar em absolvição.
Inviável  o  decote  da  majorante  do  concurso  de
pessoas  quando  há  a  demonstração  da
convergência  de  vontades,  bem  como  a
participação de mais agentes na prática do evento
delituoso.  Não  preenchidos  os  requisitos  legais,
inviável  a  substituição  da  pena  corporal  por
restritivas de direitos.   (TJMG - Apelação Criminal
1.0707.13.013373-9/001 -  Rel. Des. Sálvio Chaves
- DJ 10/06/2014)

Ademais, também não há que se desconsiderar a validade
dos depoimentos das testemunhas inquiridas, já que não há registro de que
eles tinham motivos para incriminá-lo injustamente. 

Há que  se observar  ainda que,  quando o réu  foi  preso,
informou que o dinheiro encontrado pelos policiais era seu e que era a quantia
de R$ 102,00 (cento e dois reais), valor este que é totalmente diferente do
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que fora encontrado com ele no momento da prisão, que era de R$ 233,00
(duzentos e trinta e três reais).

Destaco também que o acusado, quando foi preso, estava
trajando  roupas  iguais  as  que  foram  relatadas  pela  vítima.  Evidenciando,
portanto, que era uma das pessoas envolvidas no delito.

Por  fim,  não  deve  ser  afastada  a  majorante  relativa  ao
concurso de pessoas, vez que a vítima afirma ter sido ameaçada pelo acusado
e outras duas pessoas.

Vê-se  portanto  que  a  juíza singular, ao proferir seu
decisum no molde condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo
delineado no art. 157, § 2º, incisos II, do Código Penal, fê-lo em consonância
com os elementos de convicção encartados aos autos, mormente quando não
carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar a
culpabilidade atribuída ao acusado,  que  venha a justificar a absolvição
pretendida.

Ante todo o exposto,  nego provimento ao recurso, para
manter a sentença guerreada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal.
Participaram  do  julgamento,  além  de  mim  relator,  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Carlos
Antônio Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Joás
de Brito Pereira Filho).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 17 (doze) dias do mês de novembro do ano de 2015.

João Pessoa, 17 de novembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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